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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

CNJ - Servidores são treinados para cadastramento biométrico das pessoas do sistema prisional

STJ - Manifestação do MP pela absolvição não impede a Justiça de condenar

SSPDS - Crimes Violentos Letais e Intencionais apresentam redução de 18,8% em 2021 no 
Ceará 

STJ - Miseráveis podem ter punibilidade extinta sem pagar pena de multa 

LEI Nº 14.245, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021- para coibir a prática de atos atentatórios à 
dignidade da vítima e de testemunhas e para estabelecer causa de aumento de pena no crime de 
coação no curso do processo (Lei Mariana Ferrer).  

Cards explicativos –  Lei Mariana Ferrer

https://www.cnj.jus.br/servidores-sao-treinados-para-cadastramento-biometrico-das-pessoas-do-sistema-prisional/
https://www.conjur.com.br/2021-nov-11/manifestacao-mp-absolvicao-nao-impede-justica-condenar-reu?utm_source=dlvr.it&utm_medium=facebook
https://www.sspds.ce.gov.br/2021/11/10/crimes-violentos-letais-e-intencionais-apresentam-reducao-de-188-no-acumulado-do-ano-no-ceara/
https://www.conjur.com.br/2021-nov-24/miseraveis-podem-punibilidade-extinta-pagar-pena-multa
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14245.htm
https://mpce365.sharepoint.com/sites/PesquisadePeasProcessuais/INFORMATIVOS/Forms/AllItems.aspx?id=%2Fsites%2FPesquisadePeasProcessuais%2FINFORMATIVOS%2FCards%20explicativos%2FLei%20Mariana%20Ferrer&viewid=98f3dea1%2De09f%2D465f%2D897a%2D29456eb776d8
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JULGADOS DO STF 

CÁLCULO DE PENA E REFORMATIO IN PEJUS - EXAME QUALITATIVO E NÃO 
QUANTITATIVO

Recurso ordinário em habeas corpus. Proibição de reformatio in pejus na dosimetria. Ocorre 
reformatio in pejus quando o Tribunal, em julgamento de recurso exclusivo da defesa, reconhece 
elemento desfavorável não considerado na sentença de primeiro grau ou amplia o aumento de pena 
então fixado, ainda que tenha reduzido o quantum total da sanção imposta ao paciente. Trata-se, 
portanto, de um exame qualitativo e não somente quantitativo. Interpretação sistemática do art. 
617 do CPP. Caso concreto em que, sem impugnação do Ministério Público, o Tribunal, embora 
tenha afastado todas as circunstâncias negativas da primeira fase da dosimetria, aumentou o 
agravamento ocasionado pelo reconhecimento da reincidência. Recurso provido.
(RHC 189695 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 05/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215  DIVULG 
28-10-2021  PUBLIC 03-11-2021)

LEI DE DROGAS - APLICAÇÃO DO REDUTOR DE PENA - ATOS INFRACIONAIS 
AFASTAM A CAUSA DE DIMINUIÇÃO

Tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/06). Condenação. Dosimetria. Aplicação do redutor de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. Utilização da prática de atos infracionais para se afastar 
a causa de diminuição. Possibilidade. Precedentes. Agravo regimental não provido.
(RHC 190434 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 23/08/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225  DIVULG 12-11-2021  PUBLIC 16-11-2021)

RECEBIMENTO DO ADITAMENTO DA DENÚNCIA - EXCEÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECEBIMENTO DE ADITAMENTO À 
DENÚNCIA QUE INCLUIU NOVOS FATOS E OUTROS COAUTORES. MARCO 
INTERRUPTIVO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS INDEFERIDO. 
1. No caso em exame, o aditamento à denúncia não tratou apenas de definição jurídica diversa do 
fato já imputado, uma vez que foram incluídos novos coautores à denúncia, com caracterização de 
concurso de agentes entre estes e o agravante, de forma que o referido aditamento alterou 
substancialmente o quadro processual, inclusive com repercussão na dosimetria da pena.
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2. O recebimento do aditamento à denúncia, excetuados os casos previstos no art. 117, V e VI, 
do Código Penal, constitui marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva e produz 
efeitos relativos a todos os acusados.
 3. Agravo interno desprovido.
(HC 200341 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 20/09/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215  DIVULG 28-10-2021  PUBLIC 03-11-2021)

CONDENAÇÃO DO JÚRI - GRAVIDADE CONCRETA – REQUISITOS PARA DECRETAR 
OU MANTER PRISÃO PREVENTIVA E POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO IMEDIATA DA 

PENA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. RÉU PRESO PREVENTIVAMENTE NO CURSO DA INSTRUÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA, ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
1. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a gravidade em 
concreto do crime e a periculosidade do agente constituem fundamentação idônea para a decretação 
da custódia preventiva. Precedentes. 
2. Nas hipóteses envolvendo crimes praticados com especial violência ou grave ameaça a 
pessoa, o ônus argumentativo em relação à periculosidade concreta do agente é menor. 
Hipótese em que a prisão processual foi decretada no curso da instrução processual penal, mantida 
por ocasião da pronúncia e ratificada após a condenação do réu pelo Tribunal do Júri. Prisão 
decretada a partir da consideração de que o paciente, inconformado com o término do 
relacionamento, desferiu disparo de arma de fogo contra a companheira. 
3. A manutenção da prisão encontra fundamento, ainda, na jurisprudência da Primeira Turma do 
STF, no sentido de que não viola o princípio da presunção de inocência ou da não 
culpabilidade a execução da condenação pelo Tribunal do Júri, independentemente do 
julgamento da apelação ou de qualquer outro recurso (HC 118.770, Redator para o acórdão o 
Ministro Luís Roberto Barroso). No caso, o paciente foi condenado pelo Tribunal do Júri à pena de 
18 anos de reclusão, no regime fechado. 
4. Ausência de teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize a expedição do 
alvará de soltura do paciente. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 199077 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215  DIVULG 28-10-2021  PUBLIC 03-11-2021)
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JULGADOS DO STJ

SONEGAÇÃO FISCAL - CRIME MATERIAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO ONDE FOI 
"CONSTITUÍDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO"

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. SUPRESSÃO DE PAGAMENTO DE TRIBUTO DE NATUREZA ESTADUAL. 
CRIME MATERIAL. SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ONDE SE CONSUMOU O DELITO COM A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula vinculante n. 24/STF, "não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei n. 8.137/90, antes do lançamento definitivo do 
tributo".
2. In casu, o crédito tributário referente ao delito objeto da denúncia que levou a este conflito de 
competência foi processado e concluído perante a autoridade fiscal do Estado do Paraná, local da 
sucursal da Refinaria de Petróleo de Manguinhos, motivo pelo qual se impõe reconhecer a 
competência do Juízo da Vara Criminal de Araucária/PR, o suscitado.
3. Não se aplica ao caso o art. 183 da Lei n. 11.101/2005, uma vez que não se trata de crime 
falimentar, pelo que não se justifica a remessa do feito ao Juízo falimentar.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 146.343/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, DJe 13/09/2021)

CADEIA DE CUSTÓDIA – AUSÊNCIA DE PROVAS DE VIOLAÇÃO - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO POSSÍVEL

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCUSSÃO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. "OPERAÇÃO LINEU". QUEBRA DA CADEIA 
DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. 
EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE OBSERVOU AS EXIGÊNCIAS DO ARTIGO 41 DO CPP. 
CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. COMPATIBILIDADE COM A PERDA 
DO CARGO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o instituto da quebra da cadeia de custódia diz respeito à 
idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo 
certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua imprestabilidade. 
Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo legal e os recursos a ele 
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inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita (AgRg no 
HC 615.321/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2020, 
DJe 12/11/2020).
2. In casu, não se pode falar na quebra da cadeia de custódia, uma vez que há provas suficientes nos 
autos para a condenação, tendo em vista que, mesmo que comprovado, o fato de não terem sido 
encartados aos autos alguns depoimentos prestados em sede inquisitorial não desnatura o amplo 
acervo probatório constituído, nem serve de balizamento para se pleitear a quebra da cadeia de 
custódia.
3. Ademais, importante destacar que a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que, no campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de nulité sans grief, previsto 
no art. 563, do CPP, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a comprovação de efetivo 
prejuízo (Súmula 523/STF).
Desse modo, como as provas existentes nos autos ou foram colhidas na fase inquisitorial e 
posteriormente contraditadas em Juízo, ou foram produzidas em conformidade com os princípios do 
contraditório e da ampla defesa em sede judicial, são bastantes para demonstrar que os crimes 
ocorreram do modo como descritos na inicial acusatória, não tendo a defesa apontado prejuízos 
ocorridos em razão dos alegados vícios.
4. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no sentido de que a 
superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a análise do pretendido 
reconhecimento de inépcia da denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa 
foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal (AgRg no AREsp n. 537.770/SP, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 
18/8/2015), como no presente caso.
5. Ademais, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão recorrido, verifica-se que a 
denúncia é suficientemente clara e concatenada, demonstrando a efetiva existência de justa causa, 
consistente na materialidade e nos indícios de autoria. Assim, atende aos requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais. Realmente, o fato criminoso 
está descrito com todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, encontrando-se 
devidamente assegurado o exercício da ampla defesa.
6. A Corte de origem, em decisão devidamente motivada, analisando os elementos probatórios 
colhidos nos autos, sob o crivo do contraditório, decidiu pela manutenção da condenação do 
acusado pelo delito do artigo 288 do CP. Assim, rever tais fundamentos, para decidir pela ausência 
de prova concreta das práticas delitivas, como requer a parte recorrente, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. A jurisprudência deste STJ entende que não há incompatibilidade entre o efeito de perda do cargo 
previsto no art. 92, inciso I, do Código Penal e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. Precedentes.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1764654/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 16/08/2021)
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BUSCA E APREENSÃO PESSOAL - AUSÊNCIA DE MANDADO - REQUISITOS

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO EM FLAGRANTE AUTORIZADA. 
BUSCA PESSOAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADAS. 
I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os integrantes da guarda municipal não 
desempenham a função de policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o entendimento 
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do 
Código de Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela 
qual não há qualquer óbice à sua realização por guardas municipais. Precedentes" (HC n. 
357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/05/2017). 
II - Em situações de flagrante delito, como restou evidenciado v. aresto reprochado, bem como no 
auto de prisão em flagrante lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a atuação dos agentes 
municipais está respaldada no comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal. 
III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o artigo 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal preceitua que será realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita 
de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h 
do parágrafo anterior". Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve que "a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar". Da leitura dos referidos dispositivos, depreende-se que a revista pessoal 
independe de mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o indivíduo traz 
consigo objetos ilícitos. 
IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente insurgência, verificase que configuraram-se 
as fundadas razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora agravante, que trafegava por via 
pública já conhecida pelos agentes como ponto utilizado para a realização do comércio espúrio com 
uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de equipe policial que realizava patrulhamento de 
rotina, apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza nos milicianos, que decidiram, 
somente então, realizar a abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada suspeita de que o 
paciente estava na posse de objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da busca pessoal 
realizada. 
V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro dos 
estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame do 
acervo processual. 
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos da impetração inicial, o que atrai o 
verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável 
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. Agravo 
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regimental desprovido. 
(Agravo Regimental no Habeas Corpus nº 684.062/SP, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, julgado em 19.10.2021, publicado no DJ em 3.11.2021)

PROVA E PERÍCIA - COMPREENSÃO DO DISPOSTO NO ART. 158 DO CPP

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA SEM 
JUSTIFICATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar 
em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 
II - A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente no sentido de que o exame de corpo de 
delito é indispensável nas infrações que deixam vestígios, de modo que, somente nos casos de 
desaparecimento dos elementos probatórios, a perícia poderá ser suprida pela prova 
testemunhal. 
III - A Corte a quo, in casu, incorreu em constrangimento ilegal na aplicação da sanção, pois, sem 
exarar acerca de eventual causa para a ausência do exame de corpo de delito direto ou indireto, 
imprescindíveis nas infrações que deixam vestígios, consignou que o rompimento de obstáculo teria 
sido comprovado por depoimento testemunhal e vídeo. Nesse diapasão, considerando que não se 
demonstrou o desaparecimento dos vestígios ou eventual excepcionalidade, que justificasse a 
inexistência do exame pericial, a qualificadora do rompimento de obstáculo deve ser decotada da 
dosimetria. 
IV - Destarte, se era possível a realização da perícia, mas esta não ocorreu, a prova 
testemunhal, não supre a sua ausência, nos termos do artigo 158, do Código de Processo 
Penal. Agravo regimental desprovido. (Agravo Regimental no Habeas Corpus nº 681448/SC, 5ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Jesuíno Rissato, julgado em 19.10.2021, publicado no DJ em 
3.11.2021)

PRONÚNCIA - FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVA NO "OUVIR DIZER" (HEARSAY) - 
IMPOSSIBILIDADE

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JÚRI. PRONÚNCIA 
BASEADA EM ELEMENTOS EXCLUSIVAMENTE EXTRAJUDICIAIS. IMPOSSIBILIDADE.
OFENSA AO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA DE PROVAS JUDICIALIZADAS. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA PLENITUDE DE DEFESA. INVOCAÇÃO DO 
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PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE PARA JUSTIFICAR A DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No Estado Democrático de Direito, a força argumentativa das convicções dos magistrados deve 
ser extraída de provas submetidas ao contraditório e à ampla defesa. Isso porque o mínimo flerte 
com decisões despóticas não é tolerado e a liberdade do cidadão só pode ser restringida após a 
superação do princípio da presunção de inocência, medida que se dá por meio de procedimento 
realizado sob o crivo do devido processo legal.
2. A prova produzida extrajudicialmente é elemento cognitivo destituído do devido processo legal, 
princípio garantidor das liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal.
3. Sob o pálio de se dar máxima efetividade ao sistema de íntima convicção dos jurados, consagrado 
na norma insculpida no inciso III do art. 483 do CPP, não se pode desprezar a prova judicial colhida 
na fase processual do sumário do Tribunal do Júri. Em análise sistemática do procedimento de 
apuração dos crimes contra a vida, observa-se que o juízo discricionário do Conselho de Sentença, 
uma das últimas etapas do referido procedimento, não apequena ou desmerece os elementos 
probatórios produzidos em âmbito processual, muito menos os equipara à prova inquisitorial.
4. Diante da possibilidade da perda de um dos bens mais caros ao cidadão - a liberdade -, o Código 
de Processo Penal submeteu o início dos trabalhos do Tribunal do Júri a uma cognição judicial 
antecedente. Perfunctória é verdade, mas munida de estrutura mínima a proteger o cidadão do 
arbítrio e do uso do aparelho repressor do Estado para satisfação da sanha popular por vingança 
cega, desproporcional e injusta.
5. No caso dos autos, verifica-se que a pronúncia se baseou exclusivamente em depoimentos 
prestados na fase inquisitorial, porque as testemunhas ouvidas em juízo nada souberam esclarecer 
sobre a autoria delitiva.
6. O testemunho de "ouvir dizer" (hearsay) não é suficiente para fundamentar a pronúncia. 
Precedentes da Quinta e Sexta Turmas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 668.407/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
19/10/2021, DJe 27/10/2021)

ARMAZENAMENTO E COMPARTILHAMENTO DE IMAGENS PORNOGRÁFICAS DE 
CRIANÇAS – CONCURSO MATERIAL - CONSUNÇÃO – INAPLICABILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
ARMAZENAMENTO E COMPARTILHAMENTO DE IMAGENS PORNOGRÁFICAS DE 
CRIANÇAS. ARTS. 241-A E 241-B, DA LEI 8.069/1990 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE). PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. DELITOS 
AUTÔNOMOS. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO NO REGIME PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento adotado por esta Corte, há autonomia dos tipos penais trazidos nos 
arts. 241-A e 241-B, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que o crime no 
art. 241-B não configura fase normal nem meio de execução para o crime do art. 241-A. De 
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fato, é possível que alguém compartilhe sem efetivar armazenamento, como pode realizar o 
armazenamento sem a transmissão. Ou seja, são efetivamente verbos e condutas distintas, que 
podem ter aplicação autônoma.
2. Na espécie, o Tribunal de origem ponderou, ainda, que o réu possuía desígnios autônomos e 
independentes, destacando que o fato de não haver coincidência quantitativa entre o número de 
arquivos encontrados e o de arquivos disponibilizados. Nesse contexto, não há se falar em 
consunção, estando devidamente delineada a autonomia de cada conduta, apta a configurar o 
concurso material de crimes, de modo que não merece prosperar a irresignação defensiva.
3. No caso dos autos, o tempo de prisão provisória do paciente até a prolação da sentença - quase 7 
meses - não é suficiente para alterar o regime de cumprimento da pena, já que o apenamento 
restante continua em patamar superior a 4 anos de reclusão.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 696.229/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021)

PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO - MANIFESTAÇÃO DO MP "POSTERIOR"

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABERAS CORPUS. 
HOMICIDIO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. POSTERIOR 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTERIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 311 DO CPP. NÃO 
VERIFICADA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. PRISÃO PARA ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A manifestação posterior do Ministério Público pela segregação cautelar do agravante 
supre o vício de não observância da formalidade do prévio requerimento, afastando-se a 
alegação de conversão da prisão de oficio e de violação do art. 311 do CPP.
2. A fuga do distrito da culpa caracteriza a intenção de frustrar a aplicação da lei penal, fundamento 
idôneo para decretar a segregação cautelar.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 152.473/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021)

EXECUÇÃO PENAL - UNIFICAÇÃO DE PENAS

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS E PRIVATIVA 
DE LIBERDADE EM REGIME FECHADO. RECONVERSÃO. POSSIBILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
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Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do 
paciente.
2. A superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento simultâneo das 
reprimendas, independentemente de a condenação à pena restritiva de direitos ser anterior ou 
posterior à privativa de liberdade, justifica a reconversão daquela e a consequente unificação, nos 
termos do art. 111 da Lei n. 7.210/84.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 696.993/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
19/10/2021, DJe 26/10/2021)
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JULGADOS DO TJCE 

PRESCRIÇÃO - PRETENÇÃO EXECUTÓRIA E PRETENÇÃO PUNITIVA - PRAZOS

HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. ORDEM 
DENEGADA. 
1. A prescrição da pretensão executória ocorre após o trânsito em julgado da sentença condenatória, 
impedindo a execução da pena e a consequente realização do título executivo estatal já 
concretizado. 
2. O início da contagem do prazo da prescrição executória se dá não com o simples trânsito 
em julgado da sentença condenatória para a acusação, mas sim com o trânsito em julgado 
para ambas. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. 
3. A pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, imposta à paciente, prescreveria, em tese, em 12 anos, 
consoante o art. 109, III, do Código Penal. Porém, no caso, os prazos são reduzidos pela metade, 
tendo em vista que, ao tempo do crime, a paciente era menor de 21 anos, conforme o artigo 115 do 
Código Penal. 
4. Constata-se que a pena imposta à paciente ainda não está prescrita, tendo em vista que não houve 
o transcurso do lapso temporal de 6 anos entre a data do trânsito em julgado para ambas as partes 
(13.06.2018) e a presente data. 
5. Lado outro, consigne-se que não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, seja na 
modalidade retroativa, seja na modalidade superveniente, porquanto não houve o transcurso 
do lapso temporal de 6 anos desde os fatos (23.10.2008) e o recebimento da denúncia 
(30.10.2008); entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória 
(11.09.2012), entre a data da publicação da sentença condenatória e a data da publicação do 
acórdão confirmatório da condenação (19.02.2016) ou entre esta e a data do trânsito em 
julgado do processo (13.06.2018). 
6. Ordem denegada. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 
0634612-38.2021.8.06.0000, acorda a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, à unanimidade, em conhecer deste habeas corpus, mas para DENEGAR a ordem, nos termos 
do voto da relatora, Fortaleza, 23 de novembro de 2021. DESEMBARGADORA MARIA EDNA 
MARTINS Relatora 

(Habeas Corpus Criminal - 0634612-38.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) MARIA EDNA 
MARTINS, 1ª Câmara Criminal, data do julgamento:  23/11/2021, data da publicação:  24/11/2021)


